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RELATÓRIO DE ATIDADES 2020
1. DA COLOCAÇÃO GERAL DO TEMA “ UM ANO EXCECIONAL. RETROSPETIVA E BALANÇO”. 
2. DA EMERGÊNCIA À PERMANENCIA. COMUNICAÇÃO. 
3. A CONSULTORIA EM GABINETE JURÍDICO.  
4. DO ENCARTE DA FORMAÇÃO: PROGRAMMATA. APRESENTAÇÕES DIGNAS DE NOTA.

5. DA CNIS. UMA CONVERGÊNCIA DE INTERESSE SOCIAL. REPRESENTAÇÃO E COOPERAÇÃO. CENTRO DISTRITAL DE AVEIRO INSTITUTO DE SEGURANÇA SOCIAL I.P. 
ASSEMBELIA GERAL DA UDIPSS-AVEIRO

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2020
1. DA COLOCAÇÃO GERAL DO TEMA “UM ANO EXCECIONAL. RETROSPETIVA E BALANÇO”. 
NOTAS PARA UM RELATÓRIO. A apresentação do Relatório de Atividades 2020, analisa com concisão formal as ações e outros destaques periodizados de Janeiro a Dezembro de 2020. O documento, situando-se no interesse da anotação de intervenções da União, demonstra assim a execução da sua agenda que a partir do seu contexto, se simplifica ao essencial. O Relatório com referente no Programa de Ação de 2020, expressa numa ordem primeira, a memória do tempo decorrido definindo o tempo de ações situadas e indiciando o seu avanço, formaliza-se, na escala e movimento dos seus projetos sempre com um foco objetivo e critérios de preeminência na contribuição para a pratica social das Instituições, e foi com esta visão global que a União manteve um locus de interesse institucional, garantindo um 2020. A União na medida compatível com a sua dimensão concretizou os objectivos coligidos no Programa de Atividades 2020 com resultados que se integram no resultado das suas ações, resolvendo de forma coerente duas questões sempre importantes nas intervenções dos seus Programas de Ação: objetivo funcional e visibilidade. 

2. DA EMERGÊNCIA À PERMNANÊNCIA.COMUNICAÇÃO. No Programa de Ação para 2020 a comunicação merece um destaque absoluto, tendo referências a um trabalho a várias escalas em simultâneo, de âmbitos muito diversos e complementares, projeta a formação a par com o Gabinete Jurídico, configurando este conjunto e desenhou-se o espaço resultante posicionando-se numa simetria dinâmica e de mediação com a CNIS e Centro Distrital. Assemelhando uma multiplicidade de textos, e determinações normativas para divulgação, a comunicação com as Instituições, foi convergindo sob a perspectiva de algo que contém um valor de memórias, devendo ser descrito com uma especial importância e uma lógica que o inscreve no tempo. O resultado traduz-se perfeitamente na dinâmica da União, dando-lhe movimento e expressão. A Comunicação organiza a nossa Documenta a nossa mostra de cronologia e documentos, um compêndio com múltiplas expressões com a ideia de memória sempre presentes. Do ponto de vista formal as versões impressas registam e divulgam a nossa história, numa linha criativa, de publicações, documentos e apresentações, do acervo resultante das ações da União e da CNIS, e estudos, documentos anotados e de experiência, textos e comentários à legislação, livros com a chancela de Instituições parceiras, objetivando registar e preservar inclusive metaforicamente o percurso de trabalho da União. Este arquivo traz significativa ampliação e simbolismo a um programa de uma instituição que lida essencialmente com conhecimento e pratica social. 

3. A CONSULTORIA EM GABINETE JURIDICO.

Em torno dos temas,  legislativos, distintos no tempo A consultoria Jurídica, é um clássico da União com 22 anos, colocando em valor as questões mais importantes do presente tempo jurídico sendo a perfeita adequação entre pragmatismo, rigor técnico e criatividade. É um trabalho de entendimento, muito contextualizado e disciplinado, presta um serviço de assessoria jurídica quotidiana e abrangente com destaque para os temas de contencioso laboral, das Convenções Coletivas de Trabalho e Segurança Social.
4. DO ENCARTE DA FORMAÇÃO: PROGRAMMATA. APRESENTAÇÕES DIGNAS DE NOTA. A formação é um projeto integrado e de referencia, nos Programas de ação da União, dirigindo temas muito pragmáticos realizados sob o ponto de vista de enquadramento e razão de ordem numa metodologia de interesse Institucional. Em 2020 a União apresentou um ciclo de formações que definiu e resolveu grande parte do Programa de ação, o seu calendário sinalizou temas para ações expondo conteúdos de acordo com o realinhamento jurídico dos quadros legais do país, descomplicando publicações normativas de aplicação institucional. Mantendo uma cadência e nível de interesse ao longo de 2020 em formato on line, é um projeto vencedor, com assinatura, expressivo, vibrante e diverso que será valorizado como iniciativa e resultado em 2020. 
Estruturado em módulos do contencioso laboral, o programa tratou uma multiplicidade prescritiva que aportava um vastíssimo conjunto de deveres com impacto decorrente da sua obrigatoriedade e objectivou promover competências no quadro do Direito do Trabalho, clarificando as orientações da legislação Covid 19.  

5. DA CNIS. UMA CONVERGÊNCIA DE INTERESSE SOCIAL. REPRESENTAÇÃO E COOPERAÇÃO. CENTRO DISTRITAL DE AVEIRO INSTITUTO DE SEGURANÇA SOCIAL I.P. A UDIPSS-AVEIRO, integra a Confederação Nacional Instituições de Solidariedade como associada de nível intermédio e sendo a CNIS um coletivo fundado pelas Uniões e suas Instituições esta é a circunstância fundamental do projeto em torno do qual a União se mobiliza. Com a CNIS a União terá um trabalho de rigor, de intervenção formal, com sentido e significado e com clareza de propósito, visando oportunizar o aprimoramento constante da inovação, sustentabilidade, gestão e posicionamento publico das Instituições na vida do País, assim a representação da União na CNIS, parte da ideia efetiva do valor da construção de um projeto coletivo.

Esta representação assenta, nos pressupostos da complementaridade institucional e, num exercício prospectivo e modelo de acção com o escopo de uma colaboração transdisciplinar que, de várias formas, construirá ações coletivas que têm as Instituições como referente, mas é também um lugar por excelência de interação convergência e confluência de objetivos estatutários. Os valores de pertença à CNIS têm um apelo conjunto da União e das suas Instituições, a nossa representação é uma prova tangível do nosso empenho em afirmar a presença das Instituições na CNIS e do reconhecimento do seu valor nas das iniciativas nacionais, aporta à União um valioso contributo para uma percepção mais esclarecida do Estado Social, na multiplicidade das suas vertentes e asseguraria um alinhamento com os objetivos da cooperação para o desenvolvimento e participação ativa das Instituições na Agenda do Estado. CENTRO DISTRITAL DE AVEIRO INSTITUTO DE SEGURANÇA SOCIAL I.P. A União tem representação na Comissão de Acompanhamento e Avaliação dos Protocolos de Cooperação. O Acompanhamento e a Avaliação são mecanismos complementares que auxiliam no enquadramento e desenvolvimento de acções de cooperação com as Instituições, e o grupo de trabalho no qual a União se inclui é e seguirá sendo um organismo de referência na coordenação e articulação com o Centro Distrital. Esta representação, traduz um conceito de proximidade entre Instituições de referência com objetivos similares, assente na confiança mútua e num vínculo coeso que reflete simultaneamente uma relação parceria. A cooperação pelas várias latitudes de uma Instituição de solidariedade assenta na ideia de que o estreitamento entre Instituições amplia as potencialidades na resolução de problemas e possibilita um planeamento compartilhado das ações, fortalecendo, assim, o valor de cada membro desta aliança. A Lei de Bases da Economia Social define o conceito que lhe dá nome, e enuncia os princípios orientadores das atividades que o integram, prever os deveres do Estado como fomentador, e como parte, da economia social, fazendo o enquadramento da Cooperação é contingente para a prossecução dos seus objetivos estatutários e para a melhoria das suas respostas sociais e significa a importância que o Governo atribui à economia social e ao designado Terceiro Setor, absolutamente valorizado pelo Estado, que reconhece na Constituição e na lei o interesse público. A Cooperação consiste na relação de parceria estabelecida entre o Estado e as Instituições e tem como finalidade desenvolver um modelo de contratualização assente na partilha de objetivos e interesses comuns, bem como na repartição de obrigações e responsabilidades, representando assim, um mecanismo de diálogo sendo instrumental e estando alinhada, na defesa dos valores e interesses das Instituições. Esta visão implica construir consensos, alinhar incentivos e mobilizar recursos visando uma cooperação mais eficaz e uma conjugação no trabalho com o nosso Centro Distrital, em linha com o Programa do Governo.
Nas notas finais, procedemos por sublinhar, que os próximos anos, serão, tal como referiu oportunamente a  Presidente da Comissão Europeia, uma oportunidade no sentido da construção de uma cooperação sob a premissa da sustentabilidade. 
Vivemos uma mudança de percepção única, um momento crítico da história e todavia, vivemos também uma eventual oportunidade evolutiva da consciência solidária. 
Precisamos ser solidários com lucidez, precisamos ver o mundo através com olhos diferentes, com uma reverência despertada pela solidariedade, essa cumplicidade que nos une. 
Consignamos um agradecimento especial às Instituições Particulares de Solidariedade Social de Aveiro pelo seu trabalho e pela sua companhia.
Aveiro, 03 de maio de 2021
A Direção

Lacerda Pais

Mário Alexandre de Figueiredo 

Mário Martins Junior

João Albino Pericão

José Carlos Arede
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